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Ocupações de Escolas no Espírito Santo e interações com o sistema de justiça: a 

importância dos jogos de subjetivação na dinamização do protesto. 

CRISTIANA LOSEKANN 

INTRODUÇÃO 

O Espírito Santo fez parte da onda de ocupações das escolas que ocorreu no ano de 
2016 no Brasil tendo como mote central o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 241 que 
estabelecia teto para os gastos públicos em geral. O número de ocupações varia conforme a 
fonte. As estimativas feitas pela mídia1 contaram em torno de 62 escolas ocupadas, mas na 
literatura chegamos a encontrar referência a mais de 50 escolas ocupadas (ALVIM; 
RODRIGUES, 2017) e a mais de 60 escolas ocupadas (REAL, 2017). Na Ação Civil Pública2 
impetrada pelo Ministério Público do ES e pelo estado do ES são listas 50 escola ocupadas, 
conforme o mapa apresentado abaixo.  

Mapa das escolas ocupadas na região da Grande Vitória/ES: 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da localização de 57 escolas citadas nas ações judiciais 

pesquisadas, citadas abaixo. 

                                                           

1 https://brasil.elpais.com/brasil/2016/11/02/politica/1478102466_461878.html Acesso em 10/12/2017. 
2 ACP número 0034737-2.2016.8.08.024. 
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Além dos secundaristas, universitários da UFES aderiram ocupando 12 prédios no 
campus de Vitória e um no campus de São Mateus. O campus do Instituto Federal do Espírito 
Santo (IFES) de São Mateus também foi ocupado no dia 11 de outubro. Os estudantes do ES 
reagiram rapidamente ao intenso debate instaurado, nas redes sociais, sobre a PEC 241 e 
logo entraram no processo de ocupações. Apesar de podermos compreender as ocupações 
das escolas como um processo de ação coletiva com uma certa unidade, é importante 
salientar que não foi um processo coordenado entre os vários estados brasileiros ou mesmo 
entre os estudantes de uma mesma cidade. Isso é evidente no caso de Vitória ao observarmos 
o próprio espanto dos alunos ao saber das novas adesões que passaram a ocorrer ao longo 
de dois meses a partir de outubro de 2016.  

As características locais são semelhantes às de outras regiões do país, foram protestos 
no modelo de ocupações de escolas, protagonizados principalmente por estudantes 
secundaristas apoiados por algumas organizações formais de estudantes, e em interação 
tensionada com atores do Estado, além de pais e alunos que constituíram pressões contra as 
ocupações.  

Um destaque no caso do ES foram as reações promovidas por diferentes instituições 
estatais apoiando ou confrontando os estudantes, e a forma como esses diferentes atores 
usaram repertórios de mobilização do direito, incluindo ações judiciais, jurídicas e policiais. 

Nesse sentido, podemos dizer que houve um processo de crítica às instituições por 
meio de desobediência civil, cuja reação foi composta pela reafirmação de força do Estado 
através do poder policial coercitivo e pela imposição de ações judiciais por parte do governo 
do Estado e do Ministério Público do ES. A esses dois polos somam-se iniciativas diversas de 
instituições do próprio Estado e de organizações da sociedade civil que atuaram na tentativa 
de restabelecer um terreno democrático de diálogo, respeito ao dissenso e de garantia da 
ordem institucional, tendo em vista a ocorrência de eleições e do ENEM, previstos para 
ocorrerem nos prédios de escolas ocupadas. 

Nesse capítulo apresentaremos as reivindicações das ocupações estudantis no ES 
analisando a relevância dos processos de subjetivação nos protestos envolvendo jovens, 
como já analisado por outros autores (PLEYERS, 2010). E, observaremos, também, e 
relevância da compreensão de certos jogos de subjetivação que ocorrem nesses processos. 
Na compreensão de tais jogos é fundamental observar os diferentes papeis desempenhados 
por diferentes atores envolvidos, observando o aspecto dinâmico do conflito que implica em 
observar as reações dos opositores e os efeitos adversos que as ações e reações provocam. 
Nesse sentido, analisaremos especificamente as interações que se estabeleceram entre 
ocupantes das escolas e as diferentes instituições de justiça atuantes no caso com ênfase na 
análise daquilo que a literatura da mobilização do direito tem chamado de backlash, ou seja, 
dos efeitos inesperados (positivos e negativos). Assim, iniciamos analisando os jogos de 
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subjetivação entre os jovens nos protestos, depois analisaremos o backlash negativo dos 
protestos com a contra-mobilização do direito protagonizada pelo governo estadual e pelo 
MP/ES e, finalmente, apresentaremos o backlash positivo das contramobilizações nas 
repercussões em termos de realinhamentos e produção de novas alianças entre aqueles que 
protestavam e outros atores, tais como a Defensoria Pública do ES. 

 

1 – AS REIVINDICAÇÕES E OS JOGOS DE SUBJETIVAÇÃO  

As reivindicações foram iniciaram em consonância com as demais ocupações do 
Brasil, fundamentalmente com a discussão e contestação à PEC 241. Discutiu-se muito 
também sobre a reforma do ensino médio, e experimentou-se um pouco a projeção da escola 
desejada através de práticas que refletissem mais aquilo que os estudantes esperam da escola 
do que aquilo que o governo projetava no novo modelo. Com o passar do tempo, foram 
entrando em pauta as questões locais, as questões da própria escola e progressivamente o 
debate passou a focar as reações das autoridades às ocupações. Isso fica evidente no grande 
espaço que o tema do “direito de protestar” passou a tomar na ocupação, com reuniões, 
elaboração de cartas e ações de resistência. Ou seja, a manutenção do protesto e a 
reivindicação pelo direito de protestar ganharam evidência. 

Na escola Agenor Roris, em Vila Velha, por exemplo, os alunos manifestaram a 
preocupação com a PEC, mas junto a isso logo expuseram a preocupação em contestar a 
forma como suas ações estavam sendo vistas por alguns pais que chamavam as ocupações de 
“movimento de baderna, com depredações e manutenção de reféns” (OCUPAÇÃO NAS 
ESCOLAS, 2016, p. 08). Este último aspecto é atribuído ao fato dos pais estarem impedidos 
de entrar na escola.  

Assim, é importante destacar que a relação com os pais também foi elemento 
relevante nas dinâmicas desses protestos. Essa relação com os pais reflete as tensões e 
ambiguidades na relação entre a juventude e a questão da autoridade. Muitos são os relatos 
de alunos que saíram da ocupação para buscar, em casa, junto aos pais, a autorização para 
estarem na escola e não conseguiram mais retornar às ocupações3, o que por sua vez, 
alimentou as razões de muitos estudantes para desobedecerem inclusive à autoridade dos 
pais.  

Por outro lado, houve uma grande preocupação em demonstrar maturidade e a 
seriedade do protesto. A preocupação em demonstrar a manutenção da rotina ordeira no 
cotidiano foi permanente. Publicizaram as rotinas da ocupação, tais como, tomar banho, se 
alimentar de forma saudável, manter o ambiente limpo, organizar o local, separar os espaços 
e atribuir diferentes funções aos locais, impedir do uso de bebida alcoólica, entre outras 
formas de atestar que a causa era respeitável e que não se tratava de uma baderna. 

                                                           

3 Em alguns casos esta foi uma orientação do próprio grêmio estudantil. 
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Mostraram isso, como se pode perceber na página “Ocupa Agenor” no Facebook4, 
documentando a conservação da escola por parte dos alunos ocupantes. Ou seja, os bons 
valores provavelmente aprendidos na família são demonstrados publicamente.  

Os jovens sabem que essa é umas das coisas que se espera deles, pois ainda estão na 
fase da vida de provar que sabem cuidar de si. E eles estão certos, já que esse foi o ponto mais 
discutido entre as autoridades que se dividiram entre acusar alunos de vandalismo ou elogiar 
a maturidade e seriedade dos jovens. Isso é evidente na leitura dos relatórios produzidos pela 
Defensoria Pública do ES sobre as ocupações. Intencionados a apoiar os estudantes, os 
defensores públicos buscaram evidenciar como eles eram capazes de se cuidar, assim como, 
defenderam a nobreza de suas intenções. Conforme o trecho a seguir: “[sobre] armas de fogo. 

Informam que têm fósforos para acenderem velas em caso de corte de energia elétrica. Dos 

alunos presentes na ocupação, 07 (sete) estão inscritos no ENEM” (OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 
2016, p. 09). 

 

IMAGEM 1 

Cartazes com pedidos para a ocupação 

 

fonte: imagens públicas retiradas da página no facebook Ocupa Agenor 

 

 

                                                           

4 https://www.facebook.com/ocupaar/ 
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As questões geracionais marcam de forma geral os conflitos que envolvem a 
juventude. Nas ocupações das escolas esse aspecto parece ser fundamental, constituindo um 
certo mecanismo que dinamiza o confronto entre a autoridade do Estado e da família. 
Conforme pode-se perceber através da análise de Alvim e Rodrigues (2017) acerca dos 
protestos de estudantes no ES, foram muitos os episódios em que a confrontação ao Estado 
foi endereçada também à família e à própria escola. Os autores analisaram a construção de 
uma certa equivalência entre diferentes, mas correlacionadas hierarquias, que, 
concatenadas, produzem subordinação sobre o jovem. Segundo eles: “A máquina escolar não 
está livre do atravessamento reativo do poder e nem das ações resistentes. Nela opera a 
produção de uma subjetividade sujeitada e reativa que tende a fechar ou controlar as 
possibilidades de liberdade e criatividade” (ALVIM; RODRIGUES, 2017, p. 79).  

Os jovens que protestam, sobretudo aqueles que atuam através da desobediência civil, 
precisam operar um jogo de equilíbrio entre contestar a norma e a autoridade e se apresentar 
de forma a transmitir tanto o descontentamento e a transgressão, quanto a credibilidade para 
que esse protesto seja reconhecido como legítimo. Esse jogo exige um grande esforço de 
coerência e precisa ser atualizado permanentemente. Certos pais, certas autoridades e, 
mesmo certos jovens não dispostos a aderir ao confronto, apresentaram permanentemente 
evidências de incoerência entre esses dois papeis que os jovens em protesto colocaram em 
convergência. 

Para entender esse aspecto é necessário colocar o olhar sobre a subjetividade e o 
processo de subjetivação que se dá nas dinâmicas do processo de ação coletiva (PLEYERS; 
CAPITAINE, 2016). A subjetivação do jovem pensada no coração dos movimentos sociais 
(ibidem), dá-se em forma de jogo. Rebelar-se e ao mesmo tempo ser ouvido com seriedade 
ou, mostrar-se criativo, transgressor e ao mesmo tempo não ser infantilizado, são alguns dos 
jogos centrais desenvolvidos pelos jovens.  

Esses jogos ocorrem em geral em protestos e mesmo adultos precisam sustentar 
pertinência, seriedade e credibilidade quando protestam contra alguma autoridade. Contudo, 
nos jovens, esse processo é muito mais complexo e evidente, envolvendo muito mais atores 
e questões de ordem psíquica uma vez que a sua própria subjetividade encontra-se em uma 
fase importante do desenvolvimento. Assim, a auto-estima, por exemplo, é um elemento 
sensível e que é levado à prova nas situações de protesto. Ao mesmo tempo que a posição de 
confrontador pode constituir uma imagem de força e segurança, algum deslize ou situação 

considerada vexatória pode gerar o oposto.  

Nesse sentido, um dos aspectos que contribui para o sucesso das ocupações escolares, 
em termos de adesão, está no fato desses jovens terem trazido para o cerne do debate os 
principais fantasmas que assombram a juventude na sua dimensão individual e psíquica. 
Assim, o medo do ridículo – definido de forma precisa na figura do loser nos anos 1990, 
principalmente nos Estados Unidos –, que tem como combustível todas as inadequações 
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alimentadas social e culturalmente (ser feio, ser gordo, ser alto demais, baixo demais, etc.), 
foram enfrentadas de certa forma nas ocupações. Discutiu-se em oficinas específicas e rodas 
de conversa, sobre sexualidade, gênero, racismo, preconceito etc.  

As questões de ordem social são especialmente relevantes no processo de 
subjetivação do jovem, tendo em vista que é à sociedade que este jovem precisa responder 
de forma direta a partir da vida adulta, sem mais a mediação dos pais. O processo de 
subjetivação conforme pensado por Wieviorka (2004) não implica em uma eliminação de 
uma dimensão macrossociológica, mas, ao contrário como podemos observar nos jogos de 
subjetivação dos estudantes em questão, os elementos que estão nesse jogo são as tendências 
opressoras que buscam produzir certas determinações socioculturais sobre esses sujeitos 
(machismo, racismo, etc.). 

Esse jogo de subjetivação é muito semelhante ao que encontramos nas performances 
confrontadoras dos jovens das Jornadas de Junho de 2013 no Brasil (LOSEKANN, 2015). Não 
são os mesmos jovens, na maior parte dos casos, mas há uma convergência nesse jogo entre, 
por um lado, a crítica à autoridade expressa no Estado e na cultura dominante de forma mais 
abstrata5, ou de forma direta, nos governantes, na polícia, na família e nos pais; e, por outro 
lado, a necessidade de mostrar seriedade e de apresentar as alternativas de mundo através 
dos seus comportamentos de solidariedade e criatividade nos espaços das próprias 
ocupações ou manifestações. Conforme Pleyers e Glasius (2013) a necessidade de coerência 
leva os atores à performatização de comportamentos pré-figurativos que, de certa forma, 
emulam o cerne de certos valores como a democracia e a justiça, ainda que critique as 
instituições que cristalizaram no Estado Moderno tais ideias. 

Diversos estudos vêm mostrando que os protestos dos jovens nos últimos 10 anos têm 
evocado cada vez mais aspectos da sensibilidade, estética, criatividade e rechaçado as formas 
tradicionais que enfatizam preponderantemente uma dimensão instrumental e racionalista 
da contestação. Pleyers (2010) em um estudo de 5 casos diferentes, observou que a 
experiência na vida política dos jovens é construída a partir de duas ações, experimentar e 
sentir. Segundo o autor esse pode ser entendido como o cerne dos protestos de jovens 
atualmente. Assim, o engajamento seria “vivido antes do que calculado” (PLEYERS, 2010, p. 
38).  

Nos protestos do tipo “ocupações”, que envolvem ação direta e com o elemento 
corporal se fazendo necessário à ação, são propícias as experiências que destoam do 
cotidiano, pois abre-se um novo espaço-tempo, cria-se no sentido de Foucault uma 
heterocronia (2009). Michel Foucault apresentou a ideia de heterotopia em contraposição às 
utopias que consistiriam em “posicionamentos sem lugar real” (2009:415). Assim, as 
heterotopias seriam lugares existentes concretamente na sociedade, “espécies de utopias 

                                                           

5 Aspecto que foi observado em 2013 nas performances que tiveram como alvo os monumentos públicos. 
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efetivamente realizadas” (2009:415). Se reconhecermos a multiposicionalidade dos sujeitos 
no mundo, precisamos ainda admitir a heterogeneidade dos projetos de mundo e dos espaços 
de realização desses projetos. Essa heterogeneidade ocorre em um mesmo momento, é 
concomitante. Sendo assim, a heterotopia também envolveria a heterocronia, ou seja, a 
coexistência temporal dos mundos diversos utópicos6. 

Isto é, uma não-escola no espaço escolar, ou melhor, uma outra-escola que se 
preocupa com grandes questões nacionais em um espaço escolar já desgastado e consumido 
pelo cotidiano precarizado. Esse espaço alternativo que se abre é o que Pleyers chama de 
“espaço da experiência” (PLEYERS, 2010, p. 39). Talvez nesse caso possamos entender mais 
como “tempo de experiências”, evidentemente envolvendo o espaço, mas, marcado 
principalmente por esse curto momento (aproximadamente 2 meses) em que os estudantes 
puderam dizer o que se deve fazer com o seu tempo na escola. Interessante observar como o 
significado de ocupar uma escola foi objeto de reflexão para os defensores públicos expresso 
na petição citada abaixo: 

A palavra ocupação costuma estar associada a ocupações de imóveis urbanos ou 
rurais. Diz-se que se ocupam imóveis vazios, terras vazias, por não estarem 
cumprindo a sua função social. Mas por que se ocupa uma escola? De que vazio se 
está falando ao se ocupar o espaço do saber? Ocupam-se escolas vazias de espaço de 
diálogo e de debate. Ocupam-se escolas quando este espaço lhe subtrai o direito de 
ser considerado sujeito e lhe impõem a condição de objeto de direito. Ocupar uma 
escola pacificamente a fim de se fazer ouvir, em última análise, é procurar criar uma 
“ponte” para que uma democracia simplesmente representativa caminhe rumo a 
uma democracia efetivamente participativa (AGRAVO DE INSTRUMENTO, 20167). 

 

A ideia presente nessa reflexão é a de que se ocupa um espaço que está vazio, e a escola 
foi ocupada por estar esvaziada dos sentidos para os quais ela foi projetada. Mas o 
interessante é que, embora esvaziada, ela é tomada como um espaço capaz de limitar o 
processos individual de subjetivação, objetificando os alunos, limitando-os à objeto do 
direito. O interessante é que, conforme estamos argumentando, foi justamente instaurar um 
processo de subjetivação o que fizeram os jovens ao criarem esses espaços-tempo de 
experiência onde eles poderiam ali enunciar o direito.  

 

 

 

 

                                                           
6 Foucault trabalhou o conceito para pensar os museus, as prisões, os templos, etc. Apesar disso, é importante alertar 

que o próprio autor não aprofundou o conceito que foi publicado em 1984 a partir da transcrição de uma palestra 

realizada em 1967, conforme critica Chatterjee (2004:165). 
7 Agravo de instrumento no âmbito do processo número 0034737-02.2016.8.08.0024. 
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2 – OS ATORES EM INTERAÇÃO E AS PROVAÇÕES 

Tais processos de subjetivação são testados permanentemente nesse jogo que 
envolve diversos agenciamentos de apoio ou contra às ocupações. Dos elementos utilizados 
por autoridades escolares e do governo estadual para acabar com as ocupações destaca-se a 
imposição de certas “provações” físicas e psíquicas. Em certas escolas houve, por exemplo, o 
corte de água, o que levou alguns alunos a passarem mal, e outros a desistirem de ficar no 
local (OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 2016). Tal situação afetou àquilo que Jasper (2014) chama 
de “urgências” (necessidades básicas e instintivas) e que também abala os sentimentos 
morais dos sujeitos provocando certa suscetibilidade no protesto, como se percebe no fato 
de alguns estudantes terem abandonado a ocupação. Por outro lado, houve também um 
fortalecimento de certas posições e alianças. O corte da água pode ser considerado um 
momento crítico nas ocupações, onde há uma ação de “desambiguidade” do governo já que 
ele toma uma ação severamente contrária às ocupações e que foi também compreendida 
como uma afronta aos direitos humanos, fortalecendo uma reação de apoio por parte de 
certos grupos aos estudantes. Conforme relatório produzido pela Defensoria Pública do ES: 
“A questão da água somente foi regularizada a partir da intervenção da presidenta do 
Conselho Estadual de Direitos Humanos, a Senhora Morgana” (OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 
2016, p. 08).  

Além dessa ação drástica do governo, a falta de garantia de condições adequadas de 
permanência nos locais foi objeto de grande atenção. A DP/ES passou a ser um grande (se 
não principal) mediador entre os estudantes e as instituições públicas contrárias às 
ocupações. Um relatório de mais de 400 páginas documenta todas as visitas dos defensores 
às escolas e as diversas reuniões e comunicações realizadas com alunos. Estes, passaram a 
contar, então, com a DP/ES como um importante apoiador, que foi fundamental para o 
equilíbrio do jogo de subjetivação dos jovens, produzindo um efeito importante de 
certificação das demandas (TILLY; TARROW, 2007), mas, também, de auto-fortalecimento 
dos jovens em sua dimensão individual. Abaixo apresentamos um trecho do relatório com 
uma síntese de reivindicações da Escola Estadual Agenor Roris, em Vila Velha, e que serviram 
de base para a criação de notas recomendatórias às autoridades.  

 

Liberdade ambulatorial. A passagem livre dos alunos; direitos de ir e vir. Os alunos 
que saem não são autorizados a ingressar de volta; e os alunos que estão mantidos 
do lado de foram não autorizados a entrar;  

Chaves do Grêmio. A chave do Grêmio estudantil está de posse do diretor. No local se 
encontram atas, materiais, roteador, o que impede acesso à internet, etc. Por isso, os 
alunos solicitam a devolução das chaves do Grêmio; 

Banho. Somente têm acesso a um banheiro, com uma ducha. Isso para que todos 
tomem banho em 3 horários, distintos, de 8-7; 18-19; 23-24. Os alunos informam que 
será necessária a disponibilização de outro banheiro, pois o sistema atual é 
insuficiente; 
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Utilização da cozinha. Os alunos solicitam a utilização da cozinha para o preparo de 
comidas; que tem comida mas não conseguem conseguem prepará-Ia; ontem o jantar 
foi pão; 

Aulões. Os alunos pedem aulões, no pátio, com datashow, explicações etc. Alguns 
professores, da própria escola e de fora se propuseram a dar aulas para os meninos. 

Calor. As salas de aula são muito quentes. Os tetos das salas foram forrados com PVC 
transparentes, o que aumenta o calor. As salas têm ventilador mas alguns não 
funcionam. Essa situação de calor na escola independe da estação do ano; 

Guarda da escola. Anteriormente era feita por 04 seguranças. 02 por dia, durante as 
24 horas. Atualmente é assim: um segurança de 7-16 e o outro de 18:30 até as 06 
horas da manhã do dia seguinte. Os alunos alegam que ficam sem segurança de 16 
horas ás 18:30, o que afeta o direito à segurança dos alunos. E que há muitos casos 
de delitos patrimoniais nas imediações da escola por conta disso. Foi efetuada 
solicitação acerca do ponto ao diretor da escola que a levou a SEDU. A resposta foi no 
sentido de que a medida era para economizar. Foi feito ofício à Polícia Militar, tendo 
havido apoio em 02 dias; depois não mais. Informam que quando foram fazer a 
ocupação tinham muitos policiais, o que pareceu contraditório. Por isso, pedem 
providências quanto à questão da segurança da escola e em seus arredores; 

Material de química e física. Os alunos informaram que as salas de física e química 
não tem materiais, estando vazias, tendo apenas uma mesa central e as cadeiras. 
(OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 2016, p. 09-10) 

 

IMAGEM 2 

Defensores públicos em visita à escola Agenor Roris 

 

Fonte: Imagens públicas retiradas da página no facebook Ocupa Agenor 

 

A DP/ES também atuou para garantir a viabilidade de realização de eleições nas 
escolas ocupadas e foram assinados diversos termos de compromisso entre estudantes e o 
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Tribunal Regional Eleitoral, suscitando uma circunstância inusitada e ao mesmo tempo 
simbolicamente forte que foi a realização de eleições com as escolas ainda ocupadas. Assim, 
duas expressões máximas da experiência democrática moderna se realizaram juntas: o voto 
e o protesto transgressor. Os estudantes que ocupavam escolas que seriam locais de votação 
deliberaram pelo compromisso com a boa realização dos trabalhos eleitorais. Na Escola 
Estadual Francelina Setúbal, por exemplo, eles realizaram uma assembleia geral e 
deliberaram o seguinte:  

 

[...] representantes dos alunos informaram que querem negociar; que querem 
utilizar apenas a parte de fora da escola; não haverá barulho ou baderna; que 
precisarão fazer necessidades e comer; que limparão as instalações da escola após 
as eleições; que não são contra as eleições; que são pacíficos; que gostariam que sua 
proposta fosse encaminhada ao TRE; que se comprometem a negociar com o Poder 
Judiciário na própria escola se necessário. (OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 2016, p. 19) 

 

IMAGEM 3 

Organização dos estudantes da escola Agenor Roris durante a ocupação da escola 

 

fonte: Facebook Ocupa Agenor 

 

Assim, o jogo da subjetivação operou conexões entre as vias estabelecidas e 
institucionais da democracia com a transgressão, criatividade e espontaneidade das 
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ocupações. Foi também em função desse jogo de subjetivação que se constituíram 
equivalências entre distintas autoridades e a diferenciação de outras que se tornaram aliadas, 
como no caso da Defensoria Pública do ES. E, criou-se, assim, também, um jogo entre distintas 
escalas da política entre discussões sobre a PEC, a reforma do ensino e o cotidiano escolar.  

Não obstante, é preciso ter em mente que enfatizar os processos de subjetivação que 
envolvem a ação coletiva, incluindo a dimensão subjetiva e afetiva na análise, não implica em 
desconsiderar que todo jogo se constitui também através da estratégia. Nesse sentido, a 
perspectiva estratégica de Jasper (2012), nos permite entender que a racionalidade lógica e 
os afetos são dimensões inseparáveis. Esses dois elementos constituem as estratégias nos 
jogos de subjetivação. 

  

3 – BACKLASH NEGATIVO: A CONTRAMOBILIZAÇÃO DO DIREITO CONTRA OS 
ESTUDANTES 

A expressão do inglês backlash é utilizada na literatura de movimentos sociais 
fundamentalmente para tratar das contramobilizações, reações mais amplas e difusas da 
sociedade aos movimentos sociais, tais como, o conservadorismo ou uma onda machista 
como reação ao feminismo, por exemplo. Além disso, também está relacionado à ideia de que 
movimentos sociais provocam efeitos, não só relacionados aos seus objetos específicos de 
reivindicação, mas, aos próprios processos de mobilização e de que esses efeitos podem ser 
positivos, negativos, ambíguos ou ambivalentes. 

No que se refere à mobilização do direito é o estudo dos efeitos das estratégias 
judiciais que têm animado o cerne dessa agenda. Vanhala (2011) em um estudo sobre a 
mobilização do direito pelas feministas e pelas lésbicas no Canadá, desenvolveu um 
argumento de que os efeitos das estratégias judiciais podem ser: inesperados; positivos; 
negativos; para dentro do movimento; para fora do movimento. Apenas a análise empírica 
poderá definir a resposta para a questão dos efeitos e, ainda assim, sempre dependerá de 
uma interpretação sobre aquilo que se espera ou que se considera sucesso ou fracasso de um 
movimento social ou ação de protesto. 

Cumpre dizer que para os próprios ativistas essa é uma questão complexa. Alguns 
ativistas e grupos mais organizados produzem reflexões e estratégias sobre objetivos, mas, 
para muitos outros, o protesto e a ação coletiva confrontadora é tida como um ato de 
resistência, em certo sentido até uma obrigação motivada por um sentimento moral de 
marcar uma posição política ou uma forma de viver. Assim, na questão dos efeitos não há 
necessária convergência entre a própria narrativa dos ativistas e aquilo que podemos 
analiticamente interpretar. As duas perspectivas são igualmente, porém, diferentemente, 
relevantes. 
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Na análise dos efeitos provocados pelas ocupações no ES é preciso observar que os 
estudantes não encontraram apenas aliados entre as instituições de justiça, tiveram que 
enfrentar às reações judiciais impingidas pelo Ministério Público do Espírito Santo e pelo 
governo do estadual. Foram diversas ações judiciais com objetivos diversos de forma que 
mesmo com grandes esforço de pesquisa não é possível ter uma definição certeira do 
quantitativo de ações e seus andamentos particulares. Além disso, boa parte das ações que 
correm na vara da infância e da juventude estão em segredo de justiça. Contudo, alguns 
processos ganharam mais repercussão dentro e fora dos tribunais. Esses processos que 
repercutiram mais são, em geral, aqueles que foram ingressados contra os estudantes em 
varas da fazenda estadual, o que evidencia uma forma específica de reação do estado marcada 
pela defesa do patrimônio e não orientada pela defesa dos direitos da criança e do 
adolescente como poderia ter sido orientada a sua ação. 

Principais processos judiciais do caso: 

Requerente Natureza Número dos autos 

Ministério Público do ES e 
Estado do ES 

Fazenda Estadual  0034737-02.2016.8.08.0024 

Estado do Espírito Santo Fazenda Estadual - 
Medida Cautelar - 
Reintegração de Posse 

0036544-57.2016.8.08.0024 

Instituto Federal de São 
Mateus 

Fazenda Estadual 0031263-25.2016.4.02.5003 

 

A ação civil pública do MP/ES8 junto com o governo do estado do ES pedia a 
desocupação das escolas e iniciou um importante processo de tensionamento pelas vias 
judiciais. Abaixo pode-se ler um trecho dos pedidos: 

Diante deste cenário, outra alternativa não resta aos autores senão o ajuizamento de 
demanda para resguardar, com prudência, razoabilidade, segurança e justo 
equilíbrio, tanto o direito fundamental à educação dos alunos que querem estudar, 
quanto o direito fundamental dos alunos à liberdade de expressão (AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA n. 0034737-02.2016.8.08.0024, 2016, p. 6).  

 

Para tal ação, duas decisões diferentes foram proferidas9. Em uma primeira decisão, 
em regime de plantão judiciário, o Juiz Thiago Vargas Cardoso determinou a desocupação dos 

                                                           

8 Número do processo: 0034737-02.2016.8.08.0024. 
9 A primeira decisão foi de caráter liminar e expedida no dia 03/11/2016 e a segunda foi expedida 11/11/2016. 
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estudantes não matriculados nas respectivas escolas10 e o retorno às aulas, mas não solicitou 
a desocupação total, o que foi entendido pela DP/ES como um respeito ao direito de 
manifestação dos estudantes. Já uma segunda decisão, proferida pelo juiz Ubirajara Paixão 
Vieira da 5. Vara da Fazenda Pública, teve um entendimento diferente, conforme o trecho 
abaixo retirado do “agravo de instrumento” interposto pela DP/ES à decisão do juiz:  

 

Malgrado o inconformismo da Defensoria Pública, é inarredável o reconhecimento 
de que a primeira decisão proferida pelo juízo plantonista procurou preservar o 
direito à manifestação dos estudantes, possibilitando que estudantes vinculados às 
respectivas unidades escolares permanecessem o movimento de ocupação - situação 
diversa da decisão proferida pelo Juízo da 5. Vara da Fazenda Pública aos 11 DE 
NOVEMBRO DE 2016. (AGRAVO DE INSTRUMENTO n. 0036572-25.2016.8.08.0024, 
2016, p. 6) 

 

A nova decisão estendeu a todos os estudantes (mesmo os matriculados) a 
determinação de desocupação e foi respaldada na mera (sem provas) alegação feita pelos 
acusadores de que os estudantes estariam desrespeitando o direito de ir e vir, e que, inclusive 
carregavam armas de fogo em algumas escolas. Segundo a decisão os estudantes teriam um 
prazo de 24 horas para desocupar os prédios.  

No município de São Mateus, a administração do IFES também propôs ação civil 
pública solicitando reintegração de posse, para a qual o Juiz Federal da 1ª Vara Federal do 
município decidiu pelo indeferimento do pedido de reintegração de posse do IFES daquele 
município, como queria a administração do IFES11. Abaixo apresentamos um trecho da 
decisão deste juiz: 

Cabe observar que nenhuma lei proíbe que estudantes ocupem as suas escolas como 
forma de manifestação política e protesto social, valendo reiterar que as regras de 
proteção da posse invocadas pelo IFES em sua petição inicial não se aplicam à espécie 
porque os estudantes não pretendem adquirir a propriedade do imóvel e exercer 
poderes inerentes ao domínio. Por tal razão, não é adequado qualificar os estudantes 
como invasores ou esbulhadores, como equivocadamente faz a petição inicial. Ao 
ocupar o prédio do anexo 11 do campus do IFES em São Mateus, os estudantes 
buscam apenas se fazer ouvir pelas autoridades governamentais que não lhe têm 
franqueado o debate e a possibilidade de participação na formulação de políticas 
públicas que afetam a educação. 

Assegurar aos estudantes que vêm ocupando as escolas, institutos e universidade em 
todo o país (inclusive o prédio do Anexo /I do campus do IFES - São Mateus) 
organizados pela UNE, pela USES e, em São Mateus, pela UMES, é garantir a 
sobrevivência da própria democracia na medida em que esses movimentos foram os 
primeiros, e talvez sejam os únicos, a manifestar concretamente sua oposição às 

                                                           
10 Segundo muitos relatos a partir desta decisão houve uma desmobilização nas ocupações já a decisão deixou 

margem a uma interpretação de que qualquer adulto não vinculado à escola teria seu ingresso impedido, de forma 

que apoiadores importantes teriam sido proibidos de entrar. 
11 Número do processo: 0031263-25.2016.4.02.5003 
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propostas do Poder Executivo no campo da Educação (DECISÃO/0031263-
25.2016.4.02.5003, 2016, fl. 83). 

 

Na observação da Defensoria Pública do ES a dinâmica de interação institucional no 
processo de ocupação das escolas no ES é marcado por diferentes momentos: Até o segundo 
turno das eleições o governo do estado não reagiu judicialmente, mas, pressionou o TRE para 
que, em função das eleições, este assumisse o ônus de tomar medidas duras contra as 
ocupações. Contudo, o tribunal eleitoral não tomou tais medidas contra as ocupações (muito 
em função da mediação realizada pela Defensoria Pública do ES) e construiu com os 
estudantes. Um segundo momento surge após as eleições, com ações judiciais pedindo a 
desocupação e de outro lado uma intensificação das ocupações culminando na ocupação da 
Secretaria Estadual de Educação (SEDu) no dia 17 de novembro de 2016. 

O que podemos perceber é que não há um comportamento uniforme das instituições 
de justiça. Mesmo que as ocupações tenham sofrido uma contramobilização severa por parte 
do governo do estado, de promotores do MP estadual e de pais inconformados com a cessação 
das aulas, essa reação não teve adesão de todos o judiciário e também suscitou um outro tipo 
de backlash que podemos entender como positivo para os estudantes.  

 

4 – BACKLASH POSITIVO: A CONQUISTA DE NOVOS APOIADORES 

Se, por um lado, houve uma forte reação de importantes instituições do Estado contra 
os estudantes, por outro lado, esse processo de contramobilização fortaleceu os laços que 
vinham sendo criados com outras instituições as quais atuaram em defesa dos estudantes 
contrariando o próprio MP/ES e o juiz que decidiu pela desocupação. Esse é 
fundamentalmente o caso da DP/ES que viabilizou, ainda, através de processo de negociação 
a conquista do apoio do Tribunal Regional Eleitoral que decidiu pelo indeferimento do pedido 
de liminar do MP, o qual pleiteava a desocupação das escolas para a realização das eleições 
de outubro de 2016.  
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IMAGEM 4 

Estudantes da Escola Agenor Roris com as funcionários do TRE-ES 

 

Fonte: Facebook Ocupa Agenor  

 

Essa é uma parte do processo de contestação que pode ser caracterizada como um 
backlash positivo na medida em que se abriu um novo momento do confronto caracterizado 
pelo fortalecimento das alianças pró-ocupação. Esse efeito, embora inesperado é resultante 
das performances estratégicas dos estudantes e da conquista de atores apoiadores com forte 
poder de agenciamento. 

Vale compreender em detalhe como se deu empiricamente a construção dessas 
alianças. Conforme pode ser observado nos argumentos usados pela DP/ES nas peças 
processuais, a atuação dos estudantes criou um convencimento profundo acerca da 
legitimidade das ocupações. Evidencia-se isso no trecho abaixo: 

  

Nesse ponto é importante tentar compreender no que consiste o movimento de 
ocupação das escolas. Não se trata, como pode ser constatado com a simples presença 

nas escolas12, de movimentos desordeiros e violadores de direitos. As ocupações 
obedecem às diretrizes de organização e disciplina que caracteriza qualquer 
movimento social. Possuem identidade e consciência do papel que exercem na 
sociedade, o que gera o sentimento de unidade. Identificam o objeto de luta e as 
propostas de alteração. E possuem um ideal: a educação pública, democrática e de 
qualidade, que abarque as novas dinâmicas do ensino. (AGRAVO DE 
INSTRUMENTO/0034737-02.2016.8.08.0024, 2016, p. 19) 

                                                           

12 Grifo nosso. 
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 É possível observar que a argumentação está ancorada em uma experiência vivida 
pelos defensores, conforme é exprimido no trecho grifado. Tal experiência foi construída com 
visitas e inúmeras reuniões com os estudantes de diversas escolas. Ir até o local do conflito é 
parte das tarefas de uma Defensoria Pública que tem cada vez mais se preocupado com 
formas de atuação que não sejam estritamente judiciais. Nesse caso, destacam-se as 
investidas dos Defensores Públicos no sentido de uma atuação enquanto mediadores do 
conflito buscando evitar situações de violência, injustiça e a própria judicialização.  

 Observa-se aqui que a ideia de experiência como aspecto fundamental para a 
construção do engajamento também aparece aqui na explicação da DP/ES, ou seja, não são 
apenas os protagonistas dos protestos que vivenciam experiências marcantes para o seu 
engajamento, mas viver a experiência é também fundamental para o engajamento dos 
apoiadores. Ponto que também se evidencia na relevância atribuída às visitas que os juízes 
do Tribunal Regional Eleitoral do ES fizeram às escolas antes do indeferimento da liminar que 
pedia a desocupação para a realização das eleições. 

Apesar do envolvimento pessoal necessário para a construção da experiência é 
importante observar que houve também uma preocupação explícita da DP/ES em manter 
uma posição institucional que implica um certo afastamento em relação ao caso. Isso se 
expressa no trecho de entrevista citado abaixo em que o Defensor Público explicita 
preocupação em ter ao mesmo tempo proximidade e distanciamento em relação aos 
estudantes:  

Uma outra dificuldade para a gente era conscientizar os alunos de que o papel da 
Defensoria Pública não era um papel político. Isso a gente tentava deixar bem claro. 
Uma vez um aluno me liga e ele fala assim: ‘É Doutor Rafael13?’... eu disse: ‘Não’. Eu 
estava naquele sistema do carro que pega no viva voz… Aí eu disse: ‘Não, cara, acho 
que você ligou errado’. Aí de novo: ‘É Doutor Rafael?’ e eu: ‘Não. Acho que você ligou 
errado’. Daí a minha esposa disse: ‘Vê se não é você.’, daí eu disse: ‘Pode ser Rodrigo?’ 
Daí o menino falou: ‘Pode! O senhor é Defensor Público?’ eu digo: ‘Sou’. Daí ele fala: 
‘Então, é que a gente está precisando de um Defensor Público para fortalecer o 
movimento’. Ei daí eu falei: ‘Então, nós somos Defensores Públicos, a gente não está 
participando das decisões políticas dos alunos. Vocês têm as assembleias de vocês… 
Cheguem ao consenso de vocês. Depois que vocês tiverem a decisão política, se vocês 
estiverem em um momento de ocupação de escola e precisarem de orientação 
jurídica, a Defensoria ingressa… no pós. [...] Até por que a gente precisava de um 
pouco de isenção pois a gente isa dialogar com o Ministério Público, com judiciário, 
eventualmente com o governo, então a gente não podia imiscuir a Defensoria na 
decisão política dos meninos (Entrevista com Defensor Público realizada em 22 de 
fevereiro de 2018). 

 

 A ocorrência desse tipo de backlash está relacionada, evidentemente, ao jogo de 
subjetivação dos estudantes, uma vez que a forma como os jovens performatizaram o jogo 

                                                           
13 Os nomes reais foram trocados por nomes fictícios. 
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entre transgressão-disciplina foi capaz de gerar uma experiência para os Defensores Públicos 
que os conquistou, permitindo com isso que eles próprios passassem a defender a 
legitimidade dos protestos, assim como o TRE/ES. Não obstante, conforme argumentamos 
antes, não é apenas a dimensão subjetiva que conta e as ações da Defensoria Pública são 
também determinadas por fatores institucionais. 

Dimensões estruturais de dominação, cristalizadas nas ações de certas instituições e 
certos atores também são relevantes para o backlash. Podem produzir backlash negativo 
como evidenciamos na sessão anterior, mas, se observadas em uma cadência de ações, 
também podem positivamente impulsionar o surgimento de novas coalizões ou fortalecer 
aquelas já existentes. No trecho abaixo é possível perceber como a atitude da Procuradoria 
Regional Eleitoral (PRE-ES) de propor uma ação judicial14, mesmo em meio a um processo 
de negociação em curso, fez com que a DP/ES fortalecesse sua adesão à mobilização: 

 

Assim, mesmo com a expansão do acordo estávamos diante de pelo menos 02 (dois) 
dias sem a força de trabalho dos Defensores Públicos em sua integralidade. Por isso, 
precisamos contar com o apoio dos colegas à disposição. Na sexta, dia 28, veio à 
informação de que o Ministério Público Federal havia ajuizado ação coletiva 
solicitando a desocupação das escolas. Contudo, a Defensoria Pública continuou 
firme na posição de, reforçar a necessidade dos acordos entre estudantes e Justiça 
Eleitoral.  

Como resultado direto, podemos apresentar o indeferimento da liminar em ação de 
reintegração de posse proposta pelo Ministério Público Federal, cujo objeto era a 
desocupação das escolas, pela Justiça Eleitoral, que confiou nas informações que 
foram fornecidas pela Defensoria Pública, culminando com a realização de acordo. 
entre as partes envolvidas (OCUPAÇÃO NAS ESCOLAS, 2016, p.207). 

 

As reações contra as ocupações foram, então, entendidas e interpretadas pelos atores 
que sofreram suas consequências exigindo posicionamentos, afetando os processos de 
subjetivação e provocando redefinições estratégicas. Em alguns sentidos produziu 
enfraquecimento, diminuindo a quantidade de manifestantes nas ocupações ou produzindo 
um certo descrédito dos estudantes na opinião pública. Porém, em outros sentidos, constituiu 
uma série de provações institucionais que impulsionaram os estudantes a lidar com o campo 
jurídico e um conjunto de autoridades que operacionalizam ações ou que executam 
determinações do campo jurídico (polícia, diretores de escola, etc). Assim, eles sofreram com 
os limites impostos pelas instituições, mas também conheceram suas nuances, suas 
fragilidades e seus jogos. No trecho abaixo lê-se uma fala de um estudante publicada em vídeo 
na página do Facebook Ocupa Agenor, na qual o jovem comenta sobre a decisão judicial15: 

                                                           
14 A ação em questão foi ingressada ainda antes do segundo turno eleitoral solicitando a desocupação das escolas. 

Não encontramos o número do processo. 
15 Trata-se da decisão do dia do dia 11/11/2016, relativa à ação civil pública 0034737-02.2016.8.08.0024 
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Olha só, prestem atenção no que eu vou ler agora. Isso aqui [mostra o papel] é a 
liminar que o diretor está usando contra a gente. Eu vou ler um trecho dela para 
vocês: “Saliento por derradeiro que para o cumprimento da presente ordem judicial 
deverá ser observada a cautela, o diálogo, a humanidade e o respeito [...] no trato com 
os menores, devendo o poder executivo se cercar de todos os cuidados, com o 
acompanhamento pelo Conselho Tutelar, e uma equipe multidisciplinar composta 
por pedagogos, psicólogos, médicos e outros profissionais que sejam necessários e 
deverá ser fiscalizada pelo Ministério Público” Eu vou explicar isso agora… “Saliento 
por derradeiro que para o cumprimento da presente ordem judicial…” [O estudante 
para de ler o papel nesse momento e continua a falar de forma firme] Essa mesma 
ordem que fala que as aulas têm que voltar só pode ser cumprida uma vez que o 
diretor negociar com os alunos ocupantes tendo a presença aqui do Ministério 
Público, a presença da Defensoria Pública, de médicos e psicólogos, coisa que não 
houve. Desde o início as aulas voltaram de maneira irregular. Então qualquer ameaça 
que ele fizer agora contra a gente, dizendo que a gente violou isso aqui [mostra o 
papel]... Ele violou primeiro e não foi só uma vez [gritos de adesão dos outros 
estudantes Uhuuuuu! “Ocupar e resistir! Ocupar e resistir! Ocupar e resistir!”]. (vídeo 
publicado na página pública no Facebook em 9 de novembro de 201616):  

 

O que o trecho do vídeo mostra não é uma subordinação à ordem judicial ou mesmo à 
tentativa de execução deturpada pela direção da escolas, mas, ao contrário, fica evidente uma 
apropriação dos termos e do conteúdo; assim, mesmo sendo uma decisão contrária à 
ocupação ela é revertida em combustível para o protesto. É exatamente sobre esse tipo de 
mecanismo que McCann se referiu ao observar a relevância existente na “fase de legado” da 
mobilização do direito (McCann, 2006a, p. 34) – pouco presente na literatura que relacionou 
movimentos sociais e o direito. A observação estrita das decisões judiciais em seu conteúdo, 
ainda que seja uma dimensão obviamente importante da vida social, apreende apenas um 
sentido normativo que, por mais que seja imperativo, com valor de decisão, é abstrato. Nesse 
sentido, as decisões podem adquirir outros significados, sendo interpretadas e 
reinterpretadas pelos atores em jogo.  

Adicionalmente, as decisões são operacionalizadas por atores externos que podem 
falhar ou alterar, na prática, as sanções (o que a ciência política trabalha enquanto um dos 
problemas relacionados a questão do enforcement). Nesse caso, a denúncia feita pelo aluno é 
de que o diretor da escola não cumpriu a decisão que prescreveu uma desocupação negociada 
com os alunos. O que se evidencia nesse embate da desocupação é uma aprendizagem por 
parte dos alunos acerca do funcionamento das instituições. Reparem que o aluno lê a decisão, 
cuidadosamente estudada e decorada (ele em certo momento para de ler o papel e, ainda 
assim, reproduz o conteúdo com perfeição) e, finalmente, reposiciona dentro da dinâmica do 
embate os atores e a própria decisão que foi inicialmente desfavorável. Nesse 
reposicionamento os estudantes realinham esses elementos tornando-os favoráveis a eles e 
em antagonismo à atitude da direção da escola. 

                                                           

16 https://www.facebook.com/ocupaar/videos/341249379576832/ . Acesso em 01/02/2018) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos estudos sobre protestos e movimentos sociais a análise processual, amparada nos 
sentidos e usos que os atores imprimem em fatos, ações e acontecimentos, é fundamental 
para compreender os efeitos e mesmo para explicar processos de ação coletiva. Os tipos de 
conflitos implicados aqui precisam ser entendidos através das dinâmicas de antagonismos e 
alinhamentos que os constituem e que são produzidos pelos diferentes atores. Junto a isso, 
os jogos de subjetivação são aspectos fundamentais e estão relacionados às dinâmicas de 
interação.  

 A análise das interações entre estudantes e as instituições de justiça no caso das 
ocupações das escolas nos faz perceber a relevância fundamental da cadência e desfecho do 
conflito para o processo de ação coletiva. Isso porque, o sentido de perder, de ser derrotado 
por uma autoridade no caso dos estudantes, parece estar no cerne do jogo de subjetivação 
presente. O deslocamento da estratégia, que pode ser observado pela reinterpretação de uma 
decisão ruim, vem da necessidade de construir subjetivamente, e na subjetividade 
compartilhada coletivamente entre os estudantes da ocupação, um desfecho que não 
signifique derrota e no qual se evidenciem todas as injustiças que foram afinal objeto central 
de reivindicação e razão substantiva do protesto.  

Desta forma, na mesma linha que marca o cerne da agenda de discussão da 
mobilização do direito, argumentamos que a análise de efeitos precisa ir além da observação 
de sucessos e fracassos em sentido linear das reivindicações em pauta. Mesmo que a PEC 55 
tenha sido aprovada, assim como, a Medida Provisória da reforma do ensino, não se pode 
dizer que as ocupações dos estudantes tenham fracassado completamente. Isto seria limitar 
equivocadamente seu sentido e a abrangência de seus efeitos. Embora não existam dados 
gerais sobre os destinos dos estudantes que participaram das ocupações, são muitos os 
relatos de agremiações escolares estudantis criadas a partir das ocupações e mesmo de 
práticas que surgiram nas ocupações e permaneceram nas escolas. Enfim, protestos não 
geram apenas efeitos lineares, e não provocam apenas efeitos positivos ou negativos. Há 
muita ambivalência e ambiguidade na ação coletiva confrontadora, mas, sem esta não se 
produz transformação social que altere o status quo.  
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